
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2785692 - TO (2024/0407717-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GABRIELLA BARROS DA SILVA
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
AGRAVADO : HOEPERS RECUPERADORA DE CREDITO S/A
ADVOGADO : DJALMA GOSS SOBRINHO - SC007717

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO DE
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL DE DÍVIDA
PRESCRITA  IMPOSSIBILIDADE. SERASA LIMPA NOME..
RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a prescrição da dívida
não impõe a obrigação de retirada do nome do devedor da plataforma
"Serasa Limpa Nome", já que a mera inclusão não configura cobrança
(REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível
o conhecimento do recurso com fundamento na alínea do permissivoc 
constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2785692 - TO (2024/0407717-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GABRIELLA BARROS DA SILVA
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
AGRAVADO : HOEPERS RECUPERADORA DE CREDITO S/A
ADVOGADO : DJALMA GOSS SOBRINHO - SC007717

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO DE
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL DE DÍVIDA
PRESCRITA  IMPOSSIBILIDADE. SERASA LIMPA NOME..
RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a prescrição da dívida
não impõe a obrigação de retirada do nome do devedor da plataforma
"Serasa Limpa Nome", já que a mera inclusão não configura cobrança
(REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível
o conhecimento do recurso com fundamento na alínea do permissivoc 
constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GABRIELA BARROS
DA SILVA (GABRIELA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado
com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido peloa c
Tribunal de Justiça do Tocantins, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO DE
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. INCRIÇÃO NO SERASA
LIMPA NOME. DÍVIDA PRESCRITA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE OU
ABUSIVIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O fato de a dívida estar prescrita apenas impede o credor de tentar
se aproximar do devedor para receber o crédito.
2. A plataforma "serasa limpa nome" tem escopo de intermediar
condições de renegociação de dívidas, o que não se confunde com
cadastros restritivos de crédito e tampouco com cobrança extrajudicial.
3. Eventuais atos que almejam a renegociação, como a inclusão na
plataforma Serasa Limpa Nome, não caracterizam abusividade,
notadamente quando inexiste a comprovação de cobrança ou
publicidade do débito de forma a caracterizar ato ilícito, já que a
inclusão neste sistema constitui mero registro de acesso restrito e
pessoal, que não se confunde com anotação pública de inadimplência
inscrita nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, na medida
em que não impede a concessão de crédito, mas tão somente oferta a
possibilidade de negociação dos valores.
4. Recurso conhecido e não provido (e-STJ, fl. 171).

 
Não foi apresentada contraminuta.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
, da CF, alegou, a par do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 206, § 5º, doa e c

CC/2002, e 43, § 1º, do CDC ao sustentar que a cobrança extrajudicial de dívidas
prescritas é ilícita.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é cabível, pois interposto tempestivamente e
com impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O inconformismo merece prosperar.

 
 (1) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte e do

reexame fático-probatório

Em relação à alegada violação dos arts. 206, § 5º, do CC/2002, e 43, § 1º,
do CDC, no que concerne à cobrança extrajudicial de dívidas prescritas, o Tribunal
local manifestou-se nos seguintes termos:
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Inicialmente, destaco que o fato de a dívida estar prescrita não
significa que ela seja inexistente, mas apenas impede o credor de
promover os meios de aproximação com o, em tese, devedor, a fim de

.ver cumprida a obrigação
Ainda que se trate de plataforma digital com fulcro a intermediar
condições de renegociação de dívidas, a Plataforma Serasa Limpa

.Nome não se confunde com cadastros restritivos de crédito
Extrai-se do sítio eletrônico da empresa Serasa Experian que a
plataforma denominada Serasa Limpa Nome é “um ambiente seguro e
destinado apenas à negociação de dívidas” (https://www.serasa.com.br

)./ensina/seu-nome-limpo/dividas-serasa-limpanome/
Nesse contexto, a plataforma viabiliza o contato entre credor e
devedor para o fim exclusivo de negociar dívida existente,
normalmente com oferta de descontos para a quitação, cujo ambiente
se restringe exclusivamente ao credor e devedor, sem que outras
pessoas tomem conhecimento das informações, sendo, deste modo,
um ambiente reservado.
O fato de a plataforma enviar proposta de negociação ao devedor não
incorre em abusividade ou meio de cobrança, sobretudo porque o

.devedor pode recusar a proposta
Logo, eventuais atos que almejam a renegociação, como a inserção
na plataforma Serasa Limpa Nome, desprovido de maiores
repercussões na vida do autor, não caracterizam abusividade,
especialmente quando inexiste a comprovação de cobrança ou
publicidade do débito, de forma a caracterizar o ato ilícito.
Destarte, a inserção de dados na plataforma SERASA LIMPA NOME
não impacta no score do devedor no Serasa, se tratando de meio de
aproximação com o credor, para a quitação da dívida em condições
mais satisfatórias ao inadimplente, não sendo o registro, sequer
passível de consulta por terceiros, ou seja, não está dotado de
publicidade, o que infirma a alegação de existência de danos morais,

.que são absolutamente inocorrentes na hipótese
Colhe-se nesse sentido, o entendimento do STJ, ao dispor que
embora o pagamento seja inexigível, não há como retirar do credora

. Veja-se:possibilidade de negociação da dívida
[...]
Outrossim, na mesma oportunidade, a mesma Corte explicitou que a
tentativa de resolução através da plataforma, não impacta
negativamente o score, mas que, ao revés, o pagamento impactaria

:positiviamente
[...]
Observa-se, ainda no julgado em comento que o STJ faz alusão ao
IRDR nº 70085193753 (IRDR 22), assentando o entendimento de
ausência de ilegalidade na inclusão dos dados, ainda que de dívida
prescrita, na referida plataforma:
[...]
Vale, ainda, no contexto, frisar que consta no site da própria
plataforma, que as dívidas negativadas são consideradas no cálculo
do Serasa Score, independente de terem oferta na plataforma Serasa
Limpa Nome, enquanto contas atrasadas (não negativadas) não são

Documento eletrônico VDA49628602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:53:00
Código de Controle do Documento: d389365a-1cdf-4437-b002-64830e58a91c

https://www.serasa.com.br/ensina/seu-nome-limpo/dividas-serasa-limpanome/
https://www.serasa.com.br/ensina/seu-nome-limpo/dividas-serasa-limpanome/


utilizadas no cálculo do Serasa Score (https://www.serasa.com.br
/ l impa-nome-on l i ne?
gclid=CjwKCAiAuNGuBhAkEiwAGId4ai2DyLA1SmT7nqQxpr3ICz24n6Lp28WgDV
QYekCUEbZnHrDhvT8QihoCdPoQAvD_BwE) [e-STJ, fls. 162/164 –
sem destaques no original].

 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que [...] que a prescrição da dívida não impõe
a obrigação de retirada do nome do devedor da plataforma "Serasa Limpa Nome", já

 (REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministraque a mera inclusão não configura cobrança
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
Precedentes. Incidindo, assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DÍVIDA
PRESCRITA. COBRANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PLATAFORMA
"SERASA LIMPA NOME". INSCRIÇÃO. REGULARIDADE.
PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Terceira Turma do STJ, recentemente, firmou a orientação de que
o reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a
cobrança judicial quanto a cobrança extrajudicial do débito.
2. Por outro lado, este Colegiado compreende que a prescrição da
dívida não impõe a obrigação de retirada do nome do devedor da
plataforma "Serasa Limpa Nome", já que a mera inclusão não
configura cobrança (REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
3. A derruição do entendimento estadual - acerca da inexistência de
comprovação de cobrança da dívida - demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, procedimento obstado na seara
extraordinária, em razão do verbete sumular n. 7 desta Casa.
4. A convicção do Tribunal a quo acerca da regularidade da inscrição
de débito prescrito na plataforma "Serasa Limpa Nome" está em
consonância ao posicionamento jurisprudencial desta Terceira Turma.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.092.191/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024

)19/6/2024
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO PRESCRITO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL DE DÍVIDA
PRESCRITA. IMPOSSIBILIDADE. SERASA LIMPA NOME.
RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
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1. Ação de conhecimento, ajuizada em , da qual foi extraído15/1/2022
o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao28/2/2023
gabinete em .7/11/2023
2. O propósito recursal consiste em determinar se: a) o
reconhecimento da prescrição impede a cobrança extrajudicial do
débito; e b) a prescrição da dívida impõe a retirada do nome do
devedor da plataforma Serasa Limpa Nome.
3. "Se a pretensão é o poder de exigir o cumprimento da prestação,
uma vez paralisada em razão da prescrição, não será mais possível
exigir o referido comportamento do devedor, ou seja, não será mais
possível cobrar a dívida. Logo, o reconhecimento da prescrição da
pretensão impede tanto a cobrança judicial quanto a cobrança
extrajudicial do débito" (REsp n. 2.088.100/SP, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).17/10/2023 23/10/2023
4. O chamado "Serasa Limpa Nome" consiste em plataforma por meio
da qual credores conveniados informam dívidas - prescritas ou não -
passíveis de transação com o objetivo de facilitar a negociação e a
quitação de débitos pendentes, normalmente com substanciosos
descontos. Não se trata de cadastro negativo e não impacta no score
de crédito do consumidor, sendo acessível somente ao credor e ao
devedor mediante login e senha próprios.
5. A prescrição da pretensão não implica a extinção do crédito (direito
subjetivo), que continua a existir à espera do adimplemento voluntário
ou de eventual renúncia à prescrição.
6. A prescrição da pretensão não implica a obrigação de retirada do
nome do devedor da plataforma Serasa Limpa Nome, pois a mera
inclusão não configura cobrança.
7. Na espécie, merece reforma o acórdão recorrido tão somente no
que diz respeito à possibilidade de cobrança extrajudicial de dívida
prescrita, pois, nos termos do entendimento já fixado por esta Terceira
Turma, não é lícita a referida cobrança, não havendo, todavia, a
obrigação de retirada do nome do devedor da plataforma Serasa
Limpa Nome.
8. Recurso especial parcialmente provido para declarar a
inexigibilidade judicial e extrajudicial da dívida apontada na inicial em
virtude da prescrição.
(REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )14/5/2024 17/5/2024
 

 
Ademais, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DÍVIDA
PRESCRITA. COBRANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PLATAFORMA
"SERASA LIMPA NOME". INSCRIÇÃO. REGULARIDADE.
PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Terceira Turma do STJ, recentemente, firmou a orientação de que
o reconhecimento da prescrição da pretensão impede tanto a
cobrança judicial quanto a cobrança extrajudicial do débito.
2. Por outro lado, este Colegiado compreende que a prescrição da
dívida não impõe a obrigação de retirada do nome do devedor da
plataforma "Serasa Limpa Nome", já que a mera inclusão não
configura cobrança (REsp n. 2.103.726/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).14/5/2024 17/5/2024
3. A derruição do entendimento estadual - acerca da inexistência de
comprovação de cobrança da dívida - demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, procedimento obstado na seara
extraordinária, em razão do verbete sumular n. 7 desta Casa.
4. A convicção do Tribunal a quo acerca da regularidade da inscrição
de débito prescrito na plataforma "Serasa Limpa Nome" está em
consonância ao posicionamento jurisprudencial desta Terceira Turma.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.092.191/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024

)19/6/2024
 

 (2) Quanto ao dissídio jurisprudencial

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao agravante demonstrar as
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fático-jurídica entre eles, sendo necessária a realização do cotejo analítico
entre os acórdãos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente, nos
termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do NCPC e art. 255
do RISTJ.

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE NULIDADE DE ESCRITURA
PÚBLICA DE DOAÇÃO. JULGAMENTO FORA DO PEDIDO.
INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES TRAÇADOS PELA
CAUSA DE PEDIR E PELOS PEDIDOS. RECONHECIMENTO
INCIDENTAL E DE OFÍCIO DE CAUSA DE NULIDADE DO NEGÓCIO
NÃO ARGUIDA.
POSSIBILIDADE. RESPEITO AO CONTRADITÓRIO, À AMPLA
DEFESA E AO DIREITO À PROVA. DOAÇÃO REMUNERATÓRIA.
RESPEITO AOS LIMITES DE DISPOSIÇÃO DELINEADOS PELO
LEGISLADOR. IMPOSSIBILIDADE DE DISPOSIÇÃO, A ESSE
TÍTULO, DA TOTALIDADE DO PATRIMÔNIO OU DE PARTE QUE
AFRONTE À LEGÍTIMA DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
[...]
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5- A ausência de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão
paradigma impede o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência.
6- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.
(REsp 1.708.951/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, j. , DJe   14/5/2019 16/5/2019 –  sem destaque no original)

 
 

Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

 os honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor deMAJORO
GABRIELA em 5% sobre o valor da condenação, limitados a 20%, nos termos do art.
85, §§ 2º e 11, do NCPC.

É o voto.
 
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º).
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TERCEIRA TURMA
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIELLA BARROS DA SILVA
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
AGRAVADO : HOEPERS RECUPERADORA DE CREDITO S/A
ADVOGADO : DJALMA GOSS SOBRINHO - SC007717

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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